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    Linhas gerais de um problema


    Jean Marcel Carvalho França


    Milena da Silveira Pereira


    Esta é a primeira coletânea de ensaios resultante das discussões e pesquisas levadas a cabo no interior do grupo Escritos sobre os Novos Mundos: uma história da construção de valores morais em língua portuguesa, projeto temático financiado pela Fapesp, com o apoio do CNPq. Para os que desejam conhecer as atividades do grupo – amplamente divulgadas no site <http://unesp.br/escritos/> –, o Escritos…, sediado no Centro de Documentação e Apoio à Pesquisa Histórica (CEDAPH), na Unesp, campus Franca, inicialmente (2011) se voltou para a construção de bancos de dados digitais de documentos serializáveis que interessam à história das construções culturais em língua portuguesa. Passado o período de implantação (2013), no entanto, tornou-se imperioso verticalizar as discussões relativas ao arcabouço teórico que utilizávamos para interrogar as diversas séries documentais que tínhamos armazenado nos nossos bancos de dados – bancos de consulta pública. Estabeleceu-se, então, um ambicioso plano de pesquisa, destinado a mapear facetas da construção de códigos de conduta comuns ao mundo luso-brasileiro entre os séculos XIV e XIX e em escrever uma história dos modos de produção da verdade em língua portuguesa.


    Dito desse modo, tal objetivo pode parecer ao leitor demasiado amplo e excessivamente vago, todavia, os trabalhos que temos desenvolvido – cujos pilares daremos a conhecer abaixo para que se possa apreciar devidamente a presente coletânea – são mais limitados e precisos. Elegemos como campo de análise duas sociedades historicamente articuladas: a sociedade portuguesa e a que veio a ser, a partir dos séculos XVIII e XIX, denominada brasileira. Procuramos isolar, no interior dessas sociedades, os processos envolvidos na constituição moral dos seus membros; para tanto, reduzimos o nosso escopo a alguns conjuntos discursivos que consideramos fundamentais para entendermos os aspectos de uma moral socialmente partilhada de um e outro lado do Atlântico.


    O ponto de partida escolhido foi o Portugal do século XIV, quando se prepara uma expansão marítima que conectará o mundo europeu a outros mundos e desencadeará um processo de reestruturação das bases morais que sustentam a sociedade portuguesa. Para explorar este período de formação, um dos dois núcleos de estudos que compõem o grupo tem se dedicado a analisar não apenas os escritos elaborados em língua portuguesa pela primeira vez nos Quatrocentos e início dos Quinhentos, mas também traduções ou compilações para essa língua realizadas nesse período em que, como mencionado, a grande expansão é preparada e levada adiante.


    Para apreender as três dimensões essenciais do empreendimento pedagógico dos autores dos séculos XIV a XVI – a construção da memória, o controle do corpo e o fortalecimento do espírito –, reunimos para análise um conjunto de escritos, legados por viajantes e outros letrados, que ajudaram a traduzir para portugueses e seus coetâneos, por meio da rememoração e da produção de narrativas, os mundos próximos e distantes que estavam incorporando ao seu mundo. Entre esses escritos de matiz moralizante encontram-se, além dos relatos de viagem, as crônicas e histórias, escritos que tinham a pretensão de servir como registro verdadeiro do passado, ou seja, como uma espécie de espelho das coisas passadas segundo a ordem em que ocorreram no tempo. Tais discursos, malgrado a sua diversidade, compartilham um mesmo propósito: falar do antes para interferir no depois, cruzar experiências passadas para oferecer modelos de condutas futuras. Priorizando temas relativos à governação e aos modelos virtuosos e viciosos de governantes, tais documentos registraram, num período de expansão do mundo conhecido, aquilo que se julgava incontornável para ser guardado para os tempos vindouros.


    Examinar, no entanto, um Portugal que, direta ou indiretamente, se prepara para aceder a novos mundos, não é, bem entendido, nem um exercício retrospectivo, nem tampouco uma busca das origens medievais do Brasil, o que pressuporia uma certa ideia de continuidade histórica. O que temos procurado fazer é esquadrinhar um patrimônio moral comum, que, submetido a deslocamentos espaciais e temporais, permitiu apropriações e combinações variadas dentro e fora do Velho Mundo, apropriações e combinações nem sempre lineares.


    É precisamente à apropriação, recombinação e recriação nos trópicos desse repertório intelectual de matiz lusitano que tem se dedicado o segundo núcleo de pesquisas do grupo. Três são os eixos que temos utilizado para captar o que poderíamos denominar um processo não contínuo e não linear de transmigração cultural. O primeiro eixo diz respeito à constituição de um repertório de ideias morais e de normas de conduta propagadas por meio de sermões, panegíricos fúnebres, memórias acadêmicas, descrições de festas cívicas, poesias, crônicas de ordens religiosas, cartas ânuas e outras publicações de classificação incerta que circularam pela colônia entre meados do século XVI e início do XIX. A análise de tal corpus discursivo, corpus que praticamente esgota a produção escrita em língua portuguesa com menções ao Brasil e aos brasileiros dos séculos XVI, XVII e XVIII, visa não propriamente captar os mecanismos de recepção e propagação de tais discursos – ainda que seja possível demarcar minimamente o perfil de um provável público leitor colonial –, mas isolar no seu interior os contornos de um universo moral próprio da colônia, construído por homens letrados para os seus iguais e difundidos aos grupos não letrados por meios orais e visuais.


    O segundo eixo, que corre em paralelo ao anterior, esquadrinha os diferentes caminhos construídos pelos letrados setecentistas e oitocentistas de língua portuguesa para lidar com o abrangente e estruturante tema da escravidão no mundo luso. O conjunto documental de que o grupo lança mão aí é composto de uma gama de textos que aflorou nos dois lados do Atlântico – sobretudo a partir de meados do século XVIII –, numa época de renovado interesse dos práticos e juristas lusos e brasileiros pelo direito positivo, a saber: manuais, tratados, dissertações, notas de uso prático, fascículos, coleções, extratos de leis e códigos comentados. A partir do exame minucioso das complexas relações que se estabeleceram no Brasil entre a legislação, o direito e o cativeiro de africanos e descendentes, o grupo tem buscado promover o mapeamento das peculiaridades presentes numa moral católica marcada pelas relações escravistas.


    O terceiro e último eixo, que vem complementar e arrematar os dois anteriores, destina-se a abordar os escritos que, ao construírem a história do Brasil nos Oitocentos e nas primeiras décadas dos Novecentos, tomaram como documentos os textos esquadrinhados nos dois eixos descritos anteriormente. O que se busca analisar aqui é o modo como, inspiradas nos princípios da moderna crítica histórica que se desenvolveu no Ocidente a partir do ocaso do século XVIII, os historiadores brasileiros dos Oitocentos serviram-se do repertório intelectual de matiz lusitano compartilhado nos trópicos para escrever as primeiras histórias nacionais. Tais histórias, como temos procurado demonstrar, desempenharam um papel privilegiado na construção de uma moral de cor local, conferindo um sentido de coletividade – geografia, língua, tradições e passado partilhados – à vida daqueles homens e mulheres que deveriam compor a recém-criada nação independente.


    O grupo Escritos sobre os Novos Mundos…, em resumo, tem buscado, ao longo do último quinquênio, escrever uma história dos pactos morais da sociedade luso-brasileira, dos seus modos de produção da verdade; uma história escrita a várias mãos, contemplando um largo escopo temporal e sustentando-se numa gama variada de escritos.


    Depois de um biênio de intensas atividades, ao longo do qual trouxemos a público, baseados nas partilhas e análises sintetizadas acima, alguns livros autorais e diversos estudos – individuais ou em coautoria[1] –, julgamos oportuno, para melhor divulgar os trabalhos que temos desenvolvido e estabelecer diálogos com outros estudiosos, lançar uma obra mais acessível, que envolvesse pesquisadores, nacionais e estrangeiros, internos e externos ao Escritos sobre os Novos Mundos. O resultado é o livro que o leitor tem em mãos, ao longo do qual autores diversos, interrogando universos temáticos e temporais variados, buscaram responder, cada um a seu modo, a seguinte questão: tendo em vista um conjunto determinado de documentos, isto é, um discurso articulado com pretensão à verdade, o que se pode extrair daí no que tange à construção de padrões de conduta?


    Os participantes, como o leitor poderá constatar, deram respostas criativas e múltiplas à questão proposta. A pesquisadora Maria Cristina Correia Leandro Pereira, membro do grupo Escritos…, no seu “O discurso moralizador das margens dos manuscritos iluminados no Ocidente Medieval”, explora o universo de imagens periféricas em manuscritos medievais – imagens “marginais” de conteúdos variados (satíricos, eróticos, irônicos, lúdicos, políticos etc.) situadas nas margens das páginas – buscando demarcar a “economia moral” que surge a partir da tensa relação que se estabelece entre tais imagens, o escrito e as demais imagens contidas no manuscrito e destacar o potencial moralizante que daí resulta. Em seguida, interrogando período contíguo ao de Pereira, a pesquisadora Michelle Souza e Silva, no seu “A arte de ensinar por escrito: os tratados em língua portuguesa (séculos XIV-XV)”, debruça-se sobre os tratados em língua portuguesa produzidos nos séculos XIV e XV – obras destinadas a instruir os leitores sobre as várias facetas de uma determinada arte ou ciência – e procura analisar aí os diversos argumentos que os escritores avançaram para explicar e legitimar as suas obras. A autora, que também é membro do grupo Escritos…, procura demonstrar que, não obstante a especificidade de cada tratado escrito em Portugal, todos caracterizavam-se pelo empenho em, por meio do regramento do espírito, disciplinar as ações dos homens do reino no plano terreno. Leandro Alves Teodoro, outro membro do grupo, em “Os bispos portugueses entre visitas e prescrições”, retoma o problema da moralização, interrogando os escritos que organizaram a vida e o cotidiano nas dioceses portuguesas do século XV, nomeadamente as cartas de visitação e as constituições sinodais quatrocentistas. Teodoro descreve em detalhes as ações pecaminosas e edificantes aí contidas e identifica as prescrições morais para leigos e clérigos daí decorrentes.


    A também pesquisadora do grupo Susani Silveira Lemos França, em “Historiar e ensinar em língua portuguesa nos séculos XV e XVI”, procura demonstrar como um gênero de escritos, que se apresentava nos séculos XV e XVI como espelho das coisas passadas, organizou a história em torno de grandes homens que avançaram por terras alheias e ganharam a posteridade menos como conquistadores e mais como cristãos exemplares, isto é, como homens escolhidos por Deus e dotados de virtudes que deviam ser seguidas também por aqueles a quem restava missão menos gloriosa que a expansão. José Rivair Macedo, docente de História da África na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), um dos pesquisadores que se dispôs a pensar com os membros do grupo sobre os códigos morais em língua portuguesa, buscou, no seu “Duarte Pacheco Pereira, os africanos e o forte de São Jorge da Mina (1505-1522)”, esquadrinhar o renomado Esmeraldo de situ orbis, “o mais eloquente testemunho do processo de incorporação do universo africano à visão de mundo cristão”. Macedo mapeia as representações dos povos africanos da Costa da Baixa Guiné, legadas por Duarte Pacheco Pereira, na dupla perspectiva que o humanista português pinta da região, a saber: a do navegador escritor, que mostra o cenário e as gentes vistos por um visitante; e a do escritor burocrata, que, na qualidade de oficial da coroa, avalia as relações diplomáticas, políticas e comerciais efetivas que se começavam a estabelecer com os povos da região.


    Avançando um pouco mais no tempo, a pesquisadora do grupo Milena da Silveira Pereira, em “Um Brasil em memórias científicas”, interroga um conjunto de descrições das terras do Brasil – as memórias científicas luso-brasileiras publicadas nas últimas três décadas do século XVIII – saídas de escritos dedicados a ensinar modos mais racionais de explorar as riquezas naturais e as potencialidades da colônia; modos diversos daqueles que até então pautavam a ação dos próprios colonos e da administração colonial. Trata-se, em linhas gerais, da tentativa de esquadrinhar uma produção escrita preocupada em promover a agricultura, combater doenças, difundir as utilidades dos recursos naturais existentes no país e, ao fim e ao cabo, criar verdadeiros programas de atuação do Estado.


    Maria de Fátima Reis, outra pesquisadora convidada, professora da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa e secretária-geral da Academia Portuguesa da História, situa seu “Práticas e discursos de criação dos expostos em Portugal no fim do Antigo Regime: moralidade e disciplinamento” em pleno século XIX. O ponto central da autora são os expostos, os recém-nascidos abandonados, um dos principais problemas de saúde pública do período e que demandou estratégias de resolução que passavam pelo controle das casas de expostos e pela disciplinarização das amas. O seu empenho é no sentido de recuperar alguns discursos, como tratados, memórias e folhetos, reveladores dos pressupostos morais que alimentaram os debates em torno da difícil sustentabilidade desse sistema que clamava por mudanças.


    Duas outras pesquisadoras convidadas, Maria Renata da Cruz Duran, docente de História Moderna da Universidade Estadual de Londrina (UEL), e Isabel Maria Ribeiro Mendes Drumond Braga, docente da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, no seu “Educação sentimental na oratória sagrada portuguesa setecentista”, abordando 13 manuais de retórica em língua portuguesa publicados entre 1746 e 1834 e destinados aos pregadores, fixam seu olhar sobre o papel que desempenharam na educação sentimental dos leitores. Tal empreendimento, como bem esclarecem as autoras, pretende dar a conhecer tanto a atmosfera emocional da época quanto as relações de poder que dão forma ao comportamento dos homens de então.


    Finalmente, encerrando este longo périplo por diversos modos de abordar os códigos morais em língua portuguesa através dos tempos, a pesquisadora convidada Sheila Moura Hue, docente de Literatura Portuguesa da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), propõe, no seu “Imagens do Brasil para além de Gandavo”, uma viagem em dois tempos. Partindo do poema Pau-Brasil (1925), nomeadamente a leitura irônica que Oswald de Andrade faz da carta de Pero Vaz de Caminha e, sobretudo, do História da província Santa Cruz, de Pero de Magalhães Gandavo, a autora promove um mapeamento detalhado das tópicas retomadas no poema, destacando as ambiguidades e os pontos de vista conflitantes presentes nesses escritos que acabaram por desempenhar o papel de discurso de autoimagem do Brasil.


    Eis, em linhas muito gerais, a rota que convidamos o leitor a percorrer. Esperamos que o caminho se mostre instrutivo, agradável e ilustrativo das discussões e pesquisas levadas a cabo no interior do grupo Escritos sobre os Novos Mundos.


    ***


    Gostaríamos de agradecer à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp), processo no 2013/14786-9, pelo financiamento do Projeto Temático “Escritos sobre os Novos Mundos: uma história da construção de valores morais em língua portuguesa”, projeto no seio do qual foi nutrido este livro, que conta com a participação de vários membros do grupo.
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    O discurso moralizador das margens dos manuscritos iluminados no Ocidente Medieval


    Maria Cristina Correia Leandro Pereira


    Em uma passagem de uma das obras de ficção mais conhecidas do século XX sobre a Idade Média, o romance policial O nome da rosa, de Umberto Eco, um monge miniaturista famoso por suas drôleries é criticado justamente por fazer rir. Sobre ele, diz o bibliotecário do mosteiro: “Tinha uma imaginação muito vivaz e de coisas conhecidas sabia compor coisas ignotas e surpreendentes, como quem fosse unir um corpo humano à cerviz de uma égua”.[1] Não há como não se lembrar, por essa menção a imagens híbridas, de São Bernardo de Claraval (que Eco, com seu imenso talento para o pastiche, usou como inspiração para o confessor e guardião dos livros secretos, Jorge de Burgos – somado à óbvia referência a Borges):[2]


    Que vêm fazer em vossos claustros, onde os irmãos fazem suas leituras, esses monstros ridículos, essas extraordinárias belezas disformes e essas belas deformidades? Para que são aqueles imundos símios, aqueles ferozes leões, aqueles monstruosos centauros, aqueles semi-homens, aqueles tigres listrados, aqueles cavaleiros combatendo, aqueles caçadores tocando nas suas cornetas? Veem-se aí muitos corpos com uma só cabeça, ou então muitas cabeças para um só corpo. Aí se encontra um quadrúpede com um rabo de serpente; um peixe com a cabeça de quadrúpede. Aí, também, a parte dianteira de um cavalo arrasta atrás de si a metade de uma cabra ou um animal cornudo traz consigo os quartos traseiros de um cavalo. Em suma, a diversidade dessas formas aparece tão múltipla que se lê nos mármores em lugar de se ler nos livros, que se passa o dia a contemplar essas curiosidades no lugar de meditar sobre a lei de Deus. Senhor, se não se enrubesce diante de tais absurdos, que ao menos se lamente do quanto custaram.[3]


    Algumas diferenças, porém, impõem-se ao aprofundar a comparação que o jogo de associações trouxe, e elas vão além da diferença temporal ou de gênero textual (além, obviamente, do alcance da condenação de um e outro caso). O abade de Claraval referia-se a esculturas, obras tridimensionais que participam do ambiente por excelência do monge – o claustro. Mas ora, dirão, o livro é também um lugar de frequentação dos monges. Até por isso mesmo tal comparação merece ser levada adiante.


    À pergunta que São Bernardo se faz no início do trecho, “que vêm fazer” essas imagens, ele responde ao final: trata-se de curiosidades, de um desperdício, por ser algo que rivaliza com os livros e perturba a concentração dos monges. O guardião da biblioteca na ficção de Eco certamente partilharia dessa opinião, mas há algo dito de forma explícita no romance que não está na carta: o fazer rir. São Bernardo não esconde sua fascinação por essas imagens, das quais se ocupa em um exercício que vai além do que se esperaria de um exercício retórico, em desdobrar em muitas variantes. Eco oferece, porém, outra visão: mostra os monges rindo no scriptorium (em uma cena que a versão cinematográfica tornou memorável).


    Para um leitor e espectador nosso contemporâneo, Eco não poderia ser mais justo. Afinal, que melhor função para as imagens nas margens que a humorística (e disso faz prova o sucesso que sites e blogues de divulgação desse tipo de imagens têm nas redes sociais e, de modo geral, na internet[4]). Um humor que não poderia ser compatível com os costumes eclesiásticos, e que seria, portanto, passível de punição, como o foram os monges que se atreveram a ler o livro proibido de Aristóteles sobre a comédia, assassinados por Jorge de Burgos – que teria agido como se esperaria em uma trama ambientada na “Idade das Trevas”.


    Nada é tão simples, no entanto. Essa pequena fábula não se sustenta, e não apenas pela visão equivocada da Idade Média como um período de “trevas”, mas também pela pretensa exclusão eclesiástica do humor. Afinal, a presença nos manuscritos de imagens que poderiam fazer rir não era nem rara nem coibida. Diferentemente do que sustenta a obra ficcional, não era necessário que circulassem clandestinamente, em fólios soltos. É preciso levar em conta que os manuscritos passavam por um processo de conferência final e, ainda que não houvesse nada semelhante a um nihil obstat, imprimatur, os inúmeros casos de correções, remendas etc. mostravam que tal controle era efetivo. As imagens “marginais”, de quaisquer tipos que fossem (satíricas, híbridas, laicas, eróticas, entre outras), tinham, portanto, seu lugar de direito na economia da página: as margens.[5] E as poucas exceções só vêm a confirmar isso.[6]


    Havia, portanto, uma “economia moral” da página no manuscrito, em que centro e margens funcionavam como polos organizadores das imagens, com suas lógicas próprias. Assim, o objetivo deste capítulo é entender o modo de funcionamento das imagens desenhadas nas margens dos livros, com especial atenção para uma de suas principais operações: a inversão.


    Um lugar à margem na historiografia


    Se hoje são cada vez mais numerosos os estudos sobre as imagens nas margens,[7] durante muito tempo elas foram ou deixadas de lado pela historiografia da arte mais tradicional, ou tratadas de forma negativa, como meros divertimentos, drôleries. Um dos exemplos mais radicais é Eric Millar, antigo conservador do British Museum, que em seu estudo do Saltério de Luttrell, de 1932, afirmou que elas não poderiam ter saído da cabeça de um “homem normal”.[8]


    Sem chegar a tais juízos de valor, poucos anos depois, em 1940, Mikhail Bakhtin, em obra publicada em 1965 que se tornaria clássica, A cultura popular na Idade Média e no Renascimento: o contexto de François Rabelais, escreveria:


    Os homens da Idade Média participavam igualmente de duas vidas: a oficial e a carnavalesca, e de dois aspectos do mundo: um piedoso e sério, o outro, cômico. Esses dois aspectos coexistiam na sua consciência, e isso se reflete claramente nas páginas dos manuscritos dos séculos XIII e XIV. […] Na mesma página, encontram-se lado a lado iluminuras piedosas e austeras, ilustrando o texto, e toda uma série de desenhos quiméricos (mistura fantástica de formas humanas, animais e vegetais) de inspiração livre, isto é, sem relação com o texto, diabretes cômicos, jograis executando acrobacias, figuras mascaradas, sainetes paródicos etc., isto é, imagens puramente grotescas […]. No entanto, mesmo nas artes decorativas da Idade Média, uma fronteira interna clara delimita os dois aspectos: mesmo existindo lado a lado, eles não se confundem, não se misturam.[9]


    Essa visão, que privilegia a função cômica de tais imagens, tornar-se-ia hegemônica e, como vimos, uma obra como O nome da rosa confirma essa ideia.


    Não obstante, a obra que de fato inaugurou os estudos sobre as imagens nas margens é de autoria de Lilian Randall: um catálogo que, mesmo sem ser exaustivo, com seus mais de 10 mil exemplares, do século XIII e início do século XIV, principalmente da Inglaterra, da França e dos Países Baixos,[10] não tem até hoje paralelo. Para ela, como para outros historiadores da arte que a sucederam, haveria uma relação direta entre essas imagens e o texto que elas acompanhavam. Buscava-se, assim, oferecer certa “credibilidade” àquelas imagens, associando-as ao universo prestigioso da escrita:


    Algumas das imagens marginais que hoje se enquadram na categoria de puras drôleries ou grotesqueries muito provavelmente possuíam um sentido específico, talvez ilustrando o texto que as acompanhava, para o proprietário original ou para o iluminador do manuscrito.[11]


    As imagens (ou ao menos algumas delas) teriam, desse modo, um “significado específico” a ser dado pelo texto. Para Randall, esse significado seria, ademais, de tipo simbólico – ainda que não evidente em um primeiro momento, revelaria-se como tal conforme as pesquisas avançassem.


    Além da reserva que temos a uma interpretação limitando o sentido de tais imagens ao texto, que funcionaria como uma “chave” de interpretação para elas, observamos que, para a autora, o termo drôlerie ainda estava carregado de sentido negativo – o que reforça, de certa forma, a ideia de que o historiador da arte não deve se ocupar de temas considerados “pouco sérios” ou “marginais”.


    Meyer Schapiro, em sua resenha sobre o livro de Randall, também critica a redução do sentido das imagens nas margens a uma dimensão simbólica, deixando de lado o que nelas há de poético.[12] Segundo ele, a metáfora, a paródia ou o humor não são apenas operações de cunho simbólico (e de um simbolismo eminentemente religioso), eles demonstrariam também a “liberdade” dos artistas, sua “posse do espaço sem restrições”, o que contrariaria assim a ideia da arte medieval como um modelo de ordem e piedade.[13] Embora concordemos com as reservas expressas inicialmente por Schapiro, dele nos afastamos quando sublinha por demais essa liberdade criativa, associando-a a “impulsos e sentimentos primitivos”.[14] Como bem apontou Michael Camille, ver nessas imagens “uma liberação das pulsões inconscientes reprimidas pela religião”,[15] a exemplo de Schapiro – e mais ainda, Laura Kendrik, que compara as imagens nas margens “aos rabiscos com os quais os estudantes cobrem maquinalmente seus cadernos”[16] (ou mesmo como “livre jogo da fantasia”, segundo Otto Pächt[17]) –, é um equívoco. Essas imagens obedecem ao modo de funcionamento geral da página, elas são partícipes de sua ordem – uma ordem, entretanto, que não deve ser entendida como fechada e excludente.


    Nossa opinião é de que essa busca deve ser relativizada: as imagens não necessariamente têm que se referir apenas aos textos que acompanham, mas também a outras imagens, à cultura oral, a ideias e mesmo a palavras soltas, como veremos mais adiante. Assim, preferimos falar em múltiplos sentidos, como também argumenta Jeffrey Hamburger:


    Interpretar as imagens marginais como exempla moralizantes reduz sua complexidade a um dualismo maniqueísta ilusório. Algumas podem ser decorativas, outras didáticas, mas a maioria, de acordo com seu próprio modus vivendi, habita um terreno híbrido no qual questões de significado e não significado não podem ser definidas em termos tão categóricos.[18]


    As relações que essas imagens marginais estabelecem com o texto e entre si, bem como com as demais imagens da página e o conjunto do manuscrito, são de caráter extremamente variável: há antagonismos, paralelismos, complementaridade, associações múltiplas, paródias, visando fins satíricos, irônicos, lúdicos, políticos e, sobretudo, moralizantes.


    Não se pode esquecer também que alguns manuscritos – ainda que sejam apenas uma minoria – possuíam personagens santos nas margens, incluindo o Cristo, como ocorre no Livro de Horas de Taymouth, do segundo quarto do século XIV (Londres, British Library, Ms. Yates Thompson 13): [19] em quatro de seus fólios (120v, 122v, 123v e 125v) há imagens do Cristo na margem inferior. Em dois deles, acompanhado de personagens negativos: no primeiro, está ladeado por dois carrascos e, no segundo, na figuração da Descida ao Inferno, Cristo faz sair Adão, Eva e outro personagem da garganta de Leviatã, sob os olhares de um diabo. No entanto, os outros dois fólios não apresentam este personagem que justificaria o posicionamento à margem do Cristo: em um deles é representada a Piedade, com o Cristo morto no colo da Virgem, e em outro, Cristo ressurreto. Ou seja, não há um valor único atribuído à margem. Esse manuscrito, além disso, é particularmente interessante porque em grande parte de seus fólios (381 de 388)[20] as imagens estão abaixo do texto – mas não exatamente na margem, pois se encontram no interior de uma borda que rodeia o fólio inteiro, englobando texto e imagem. No caso dos quatro fólios citados anteriormente, as imagens estão no mesmo lugar, só que fora da borda – o que as caracteriza irrefutavelmente como imagens à margem. No que concerne à iconografia, encontramos no mesmo lugar, na parte inferior dentro da borda – ou no centro – tanto ciclos do Gênesis e da vida do Cristo, ou imagens da Virgem e de santos, quanto imagens de diabos, de animais se enfrentando ou de caçadas (incluindo mulheres caçando, sobre as quais falaremos mais adiante). Assim, qualquer generalização a respeito do funcionamento das margens dos manuscritos leva, forçosamente, a um caminho pouco satisfatório.


    Sobre normas e convenções


    É importante observar que essa distinção entre centro e margem, e o tipo de imagem que cabe a cada um desses lugares, nunca foi objeto de regulamentação explícita por parte das autoridades eclesiásticas no Medievo. De modo geral, bem o lembrou Jean-Claude Schmitt, a Igreja romana só começou a se preocupar com a normatização das imagens a partir dos tempos modernos[21] – e o Concílio de Trento é a grande referência. Um exemplo são as Constituições do Arcebispado da Bahia, de 1707, que retomavam Concílios anteriores, sobretudo o de Trento. No título 20 de seu quarto livro, Das Santas Imagens, por exemplo, lemos a seguinte ordem de “preferência de lugares” das imagens nos altares:


    Que sempre as Imagens de Christo nosso Senhor devem preceder a todas, e estar no melhor lugar; e logo as da Virgem nossa Senhora; e depois a de S. Pedro Príncipe dos Apóstolos: e que a do Patrão e Titular da Igreja terá o primeiro, e melhor lugar, quando no mesmo Altar não estiverem Imagens de Christo nosso Senhor, ou da Virgem nossa Senhora.[22]


    Não há, é certo, menção a livros, pois a maior fonte de preocupação continuavam a ser as imagens em locais de culto e, mais ainda, as imagens de devoção. No título seguinte, há a proibição de pintar ou levantar a cruz em lugares “indecentes” – ou seja, não adequados –, como o chão, debaixo de janelas, ao pé das paredes.[23] Ou seja, nesses locais “à margem” da igreja eram interditas tanto a figuração de imagens da cruz quanto a inscrição do nome do Cristo ou da Virgem[24] – não há menções a imagens destes, mas certamente tratar-se-ia de algo tão inimaginável que ficaria excluído a priori.


    Ainda nessa obra, na conclusão do título 20, encontramos uma recomendação que retoma nossa discussão inicial. Nela se diz que o meirinho deveria levar painéis considerados mal pintados ao vigário geral, que procederia do modo como lhe aprouvesse. A questão importante, porém, era não permitir a venda de “painéis que, em lugar de exercitar a devoção, provoquem o riso”.[25]


    Na Idade Média, no entanto, não encontramos preocupações normativas nesse nível. À exceção de textos genéricos, como as resoluções do Concílio de Niceia II, autorizando o culto de dulia às imagens,[26] existem recomendações pontuais, em geral quanto à sua utilização e à iconografia. Um exemplo é a obra do bispo Guillaume Durand, de Mende, Rationale divinorum operum, na qual ele ensina, por exemplo, que as imagens do Cristo nas igrejas devem mostrá-lo ou sentado no trono, ou preso à cruz, ou no colo de sua mãe.[27]


    Quanto às margens, as menções são ainda mais raras. Uma destas – e, ainda assim, não para as de manuscritos – é uma carta de São Bonifácio ao arcebispo da Cantuária, em 745, condenando os ornamentos em forma de vermes nas bordas das vestimentas eclesiásticas, porque eles “anunciam o anticristo”.[28]


    A atenção estava voltada, pois, para o centro da página – e de qualquer livro, já que não havia um gênero específico em que as margens fossem isentas de imagens. Tanto livros litúrgicos quanto romances de cavalaria, tanto comentários exegéticos quanto epistolários poderiam ter imagens nas margens. A questão não é, portanto, da natureza da obra, mas do lugar dentro da obra.


    Abrindo as margens


    As margens dos manuscritos começaram a ser usadas para abrigar imagens somente a partir da primeira metade do século XIII, o que se intensificaria a partir do início do século seguinte.[29] De acordo com Michael Camille, poder-se-ia fazer uma aproximação entre essa “conquista” da página com o movimento expansionista da sociedade medieval, que levou ao alargamento das propriedades e das fronteiras, ao cultivo de novas terras.[30] Essa é uma hipótese tentadora, entretanto, não de todo satisfatória: as margens iluminadas eram mais comuns no norte da Europa, notadamente na Inglaterra, França e Flandres; contudo, em uma das regiões onde o movimento expansionista era mais notável, a Espanha, graças à Reconquista, elas eram menos frequentes.[31]


    Lilian Randall oferece outra hipótese, relacionando o surgimento das margens iluminadas ao sucesso das pregações dos frades menores (franciscanos e dominicanos) a partir da segunda metade do século XIII. Esses sermões, com ampla utilização de exempla – que também alimentavam o repertório iconográfico de diversas margens dos manuscritos góticos –, tiveram muito êxito junto à nobreza e à alta burguesia, que estavam entre os principais comitentes desses manuscritos.[32] Embora a relação possa existir, essa hipótese encontra dois problemas: não se consideram os mosteiros como consumidores dessas imagens, além de a cronologia não ser compatível.


    Influenciada por Bakhtin, quando cita as sátiras sacras e as festas populares, S. K. Davenport sugere ainda origem distinta das apresentadas: os autos de milagres ingleses, com seus episódios cômicos inspirados no cotidiano.[33] Novamente, trata-se de uma hipótese dificilmente verificável, além de não ser satisfatória, como o será forçosamente qualquer uma que se aventure a explicar com base em uma só causa a aparição desse fenômeno tão amplo.


    O que podemos afirmar com mais segurança é que de fato houve uma série de mudanças na sociedade medieval notadamente a partir do final do século XII e início do século XIII: além das já mencionadas, há que sublinhar o forte crescimento urbano e o surgimento das universidades, que contribuíram para o clima de trocas e de abertura, que também se verifica, a seu modo, nos manuscritos. No que diz respeito especificamente aos livros, há um aumento na produção: além dos scriptoria monásticos, os ateliês laicos também começam a se organizar e a ocupar um papel importante na produção. Esse aumento quantitativo tem efeito sobre as margens ao aumentar possibilidades de experimentações. E isso dura até o século XV, quando as experimentações vão rareando e as margens são em geral recobertas por uma ornamentação floral, com frequência ilusionista.


    Moralização por inversão nas margens


    Antes desse período em que as margens dos manuscritos começam a se parecer com as futuras molduras de quadros, elas serviam a propósitos mais variados, abrigando imagens, textos ou sinais gráficos. Entre esses propósitos, um dos mais significativos, no que diz respeito às imagens, era de tipo moralizante. Valendo-se comumente do humor e de procedimentos próprios ao modus operandi das imagens, nas margens poderiam ser apontados, criticados e ridicularizados comportamentos indevidos, inapropriados ou desvalorizados aos olhos da sociedade cristã.


    É importante ressaltar que as margens não são o único recurso visual com fins moralizantes. Um dos mais frequentes eram as representações do inferno, pintadas ou esculpidas, ideais para figurar pecadores e seus pecados – fossem laicos ou eclesiásticos. Nessas imagens, a condenação é mais evidente, quase codificada, por meio dos atributos das personagens e dos castigos aos quais são submetidas. A moralização é nelas também mais explícita – muitas vezes potencializada pela localização onde se encontravam, como fachadas de igrejas, a exemplo de Santa Fé de Conques, para mencionarmos apenas uma entre tantas –, de grande visibilidade para todos, laicos e eclesiásticos, letrados ou não. Outra diferença significativa em relação às margens dos manuscritos é que o inferno não pode ser considerado um lugar marginal nem na teologia cristã nem nessas imagens. O inferno é também ele central para a economia simbólica cristã, ainda que seja o oposto do locus ideal cristão, o céu – o que em imagens como a da fachada de Conques pode ser demonstrado pela disposição simetricamente oposta do céu e do inferno em relação ao Cristo, ambos no mesmo registro e encimados pela mesma estrutura triangular.


    Nas páginas dos manuscritos, entre margem e centro não há uma oposição desse tipo. As margens não são necessariamente um lugar negativo, aliás, elas não carregam valor per se positivo ou negativo. Seu valor vai depender das funções que desempenham na sintaxe da página. Dentre as mais importantes, citamos quatro: elas servem de espaço aditivo (no caso, por exemplo, de imagens explicativas), substitutivo (no caso de correções), intensificador (da riqueza da obra, graças à ornamentação floral, por exemplo) ou contrastante (pelos procedimentos de inversão, por exemplo). É por meio dessas funções – ou desses modos de funcionamento – das margens que as imagens ali colocadas cumprem elas também suas funções. Como dissemos antes, no caso das imagens moralizadoras, a inversão é uma das operações mais frequentes, e é por isso que nos dedicamos agora a ela.


    A inversão operada pelas imagens nas margens o é necessariamente em relação ao centro – contudo este pode ser entendido de diferentes formas: não só o centro da página, formalmente falando, onde se encontram o texto e as imagens enquadradas por bordas ou associadas a letras, mas também o centro metafórico, constituído pelos valores hegemônicos da sociedade. Sendo assim, destacamos cinco tipos de inversão: a) inversão de uma imagem no centro; b) inversão de comportamentos virtuosos; c) inversão de comportamentos naturais; d) inversão no uso ou no funcionamento do corpo; e) inversão de papéis de gênero.


    Passemos a examinar alguns exemplos dessas inversões e seus modos de funcionamento.


    a) Inversão de uma imagem no centro


    Diferentemente dos demais casos, não se trata de uma relação baseada apenas em um tema iconográfico, mas também – e principalmente – em um eco invertido de formas. Direta ou indiretamente, a imagem do centro é rebatida na margem, e a moralização é reforçada por um jogo formal e plástico próprio às imagens. Um dos casos mais claros são os “antipersonagens”: cavaleiros ou clérigos, por exemplo, figurados diferentemente do que deles se esperaria. Examinemos o caso dos cavaleiros.


    Apesar de serem encontradas figurações de cavaleiros tanto no centro quanto nas margens, apenas nestas estão os que poderíamos chamar de “anticavaleiros”, que sublinham, por oposição, o ethos cavaleiresco exibido no centro. Assim é um manuscrito com romances arturianos do século XIII (New Haven, Beinecke Rare Book Library, Yale University, Ms. 229):[34] no fólio 220r (correspondendo à Queste del Graal), ao lado da imagem que mostra um cavaleiro tipicamente paramentado – Percival –, saudando a dama que se encontra no barco, na margem da página está um cavaleiro portando apenas uma cota de malha à cabeça, flechado no ânus desnudo por um personagem híbrido, caracterizado como um laico por sua touca. Todos os códigos da cavalaria são rompidos, a margem mostra um mundo de ponta-cabeça, que só é possível naquele espaço da margem. Importa menos, aqui, encontrar um texto que tenha servido de inspiração para a imagem marginal que perceber essa justaposição. A marcação dos espaços é ainda mais nítida pela existência de uma espessa borda na imagem central.


    Este detalhe – a borda – poderia ser a exemplificação do que diz Mikhail Bakhtin: “[há uma] fronteira interna clara delimitando os dois aspectos [as margens e o centro da página; o pio e o sério e o cômico]: mesmo existindo lado a lado, eles não se confundem, não se misturam”.[35] No entanto, se não há mistura, há desbordamentos, trocas; as fronteiras não são tão estanques.[36] O desbordamento mais nítido, nesse fólio, é o do pé esquerdo de Percival, que quase toca a letra do texto. Porém, parte do arco do personagem híbrido também se sobrepõe à moldura, enquanto o cavaleiro nu – o anticavaleiro – a duplica, pela posição dos pés, em ângulo reto. Se por um lado os personagens marginais confirmam a borda – e assim seu estatuto de elementos exteriores –, por outro, o personagem central também reafirma sua posição: seu pé que ultrapassa a borda não vai para a margem, e sim para o texto. Por mais que as imagens nesse fólio pudessem fazer rir – como elas fazem com o espectador hodierno –, trata-se de um humor moralizante.


    Outro exemplo, também de um romance de cavalaria, é o Romance de Alexandre (Oxford, Bodleian Library, Ms. Bod. 264),[37] cuja iluminação foi concluída em 1344: no fólio 98v, no centro da página estão dois casais montando a cavalo belement, como diz o texto no final da segunda coluna. Na margem há também cenas de “montaria”: de um lado, dois casais, formados cada um deles por um monge e uma freira, em que aqueles as carregam nos ombros,[38] e, de outro, um macaco carregando outros dois macacos em um carrinho de mão. A relação entre a imagem do centro e o texto é de equivalência, de ilustração, mas as imagens marginais desmontam ambos, texto e imagem. Em vez da “bela cavalgada”, há uma espécie de jogo com insinuações eróticas entre monges e freiras, onde o cavaleiro torna-se cavalo. Na outra cena, a ideia de inversão está nos animais antropomorfizados fazendo uso de um transporte muito pouco elegante, burlando com o termo belement escrito logo acima dos macacos.


    Nessa mesma obra, o fólio 56r traz outro paralelismo óbvio: na imagem do centro, um grupo de cavaleiros devidamente equipados, um deles com escudo brasonado, enfrenta um dragão, estocando-o com lanças. Na margem inferior, do lado esquerdo, três personagens atacam um barril com uma espécie de lança de pau, o que poderia ser uma cena de treinamento, não estivessem eles nus. A nudez é um ponto fulcral nas operações de inversão, marcando o status inferior dos personagens nas margens – seja por pobreza, animalidade, luxúria, seja por debilidade, como parece ser o caso aqui.


    b) Inversão de comportamentos virtuosos


    A pusilanimidade dos cavaleiros nas margens é um motivo iconográfico usual: o combate entre eles e os caracóis gigantes, como nos Decretais de Gregório IX, também conhecidos como Smithfield Decretals (Londres, British Library, Ms. Royal 10 E IV, f. 107r),[39] da virada do século XIII para o XIV; ou no Saltério Macclesfield (Cambridge, Fitzwilliam Museum, Ms. 1-2005, f. 76r), datado de c. 1330. Esse motivo, porém, pode ser interpretado como uma crítica política, segundo Lilian Randall. Em um estudo realizado a respeito de 29 manuscritos franceses, flamengos e ingleses da virada do século XIII para o XIV, essa cena estava em geral associada a sentimentos antilombardos – que conjugavam o fato de os lombardos serem estrangeiros à ameaça econômica que representavam para a nobreza por frequentemente exercerem o ofício de banqueiros, recebendo a pecha de covardes e pouco confiáveis.[40]


    É interessante observar que as imagens nas margens poucas vezes se prestam a críticas políticas específicas, talvez pela baixa circulação dos manuscritos, e em geral entre pessoas de um mesmo meio (circulando como presentes e/ou bens transmitidos em heranças). Talvez o mais longe que se vá nesse sentido, de forma explícita, seja a substituição do brasão quando da transferência para outro possessor, como em um manuscrito de Noctes Atticae, de Aulus Gellius, de meados do século XV (Chicago, Newberry Library, Ms. 90), em que se pode ver, na margem inferior do fólio 18r, a silhueta de um brasão apagado e substituído por outro, de tamanho menor, da família Finardi, de Bérgamo. Em geral, as críticas das margens são feitas genericamente a comportamentos condenáveis, opostos ao que se esperaria. E isso se aplica a diversos atores sociais, não só laicos como eclesiásticos.


    Por exemplo, em um manuscrito do Romance de Lancelot datado de c. 1300 (Manchester, John Rylands Library, Ms. fr 1),[41] na margem inferior do fólio 212r encontra-se uma freira amamentando um macaco de pelagem listrada. A referência à Virgem com o Menino é clara, mas essa imagem, caso presente no fólio, estaria na parte central. A posição marginal da freira com o macaco é fruto da moralização no manuscrito. Michael Camille oferece outra interpretação que também sublinha a função moralizadora, embora de forma mais direta. Segundo ele, tratar-se-ia de uma freira luxuriosa, que se entregou aos prazeres carnais, animalescos e acabou por dar à luz um ser monstruoso como seu pecado.[42] A associação com o pecado nos parece justa, pois, como bem apontou Michel Pastoureau, as listras eram o “pano do diabo”, o arranjo de cores negativo por excelência para a sensibilidade estética medieval.[43] No entanto, a interpretação do comportamento da freira deveria ser mais bem calibrada. A questão não é tanto seu comportamento anterior, que não é mostrado na imagem, mas justamente o que a imagem mostra. Ou seja, se uma freira amamenta, isso implica que não se entregou à virgindade, estado ideal de uma religiosa, como o de Maria. E para reforçar essa exibição de seu pecado está o filho-macaco. Esta hipótese pode ser ainda mais reforçada se levarmos em conta o estudo de Pierre-Olivier Dittmar, Chloé Maillet e Astrée Questiaux a respeito das imagens de aleitamento na Idade Média. Como concluem os autores,


    entre os séculos XII e XIV, em um contexto no qual o seio feminino é objeto de um investimento simbólico novo, a mulher que amamenta os animais, e de maneira geral a amamentação dupla, se torna o polo negativo de um par moral que rege as boas práticas de educação. Nesse contexto, em que a amamentação do Cristo pela Virgem figura como um verdadeiro modelo, os pregadores e também as imagens criam uma hierarquia de leites: o leite materno é superior ao de uma ama, que ele próprio é superior ao de um animal. A amamentação animal se inscreve, assim, em um campo que é ao mesmo tempo social e moral, e vem servir de apoio a uma retórica na qual agora a mãe que amamenta se opõe à má mãe e à má ama, ambas estando mais ou menos diretamente associadas à ideia de luxúria.[44]


    Ou seja, está-se frente a uma dupla negação: nem boa freira, porque não casta; nem boa mãe, porque seu aleitamento é animalizado.


    c) Inversão de comportamentos naturais


    A frequência de animais nas margens é bastante grande, e não apenas como parte da paisagem natural ou dos trabalhos cotidianos, mas também antropomorfizados, vestidos de humanos ou realizando atividades humanas – como o filho-macaco acima. Trata-se de um mecanismo de inversão bastante comum e que não data dos séculos medievais, como pode-se ver, por exemplo, nas Fábulas de Esopo (século VII-VI a.C.). No já citado Romance de Alexandre (Oxford, Bodleian Library, Ms. Bod. 264), há na margem inferior do fólio 81v uma caçada invertida, representada em três momentos: inicialmente, a lebre caçadora, vestida a caráter, mira o caçador-presa. Este se esconde no alto de uma árvore e acaba sendo capturado e levado pendurado às costas da lebre. A referência ao ditado que ainda hoje em português diz “um dia da caça, outro do caçador” é óbvia, e o mundo das margens mostra-se nesse exemplo perfeitamente invertido.[45] Porém, como muitas vezes ocorre em relação a essas imagens marginais, essa inversão ao mesmo tempo mantém a ordem: o caçador é sempre aquele que usa o arco – o coelho não caça o homem usando suas presas. Ele tampouco devora o homem cru, ali mesmo – leva-o amarrado, provavelmente para consumi-lo cozido. Outra inversão em uma caçada encontra-se nos Decretais de Gregório IX de que tratamos antes (Londres, British Library, Ms. Royal 10 E IV): neste caso, a lebre tem seu papel invertido com o do cachorro (fólios 62r-64v). Este não só é caçado, como é levado a julgamento, enforcado e enterrado. Na última cena dessa sequência, que ocupa a margem inferior de seis fólios, o que poderia ser um novo cachorro cava a terra e encontra um osso (talvez até mesmo o do primeiro), marcando o fim do episódio de inversão.


    Mais que a lebre, era o macaco um dos animais favoritos para esse mundo invertido das margens,[46] sendo um dos principais agentes da sátira moralizante. Como explica Isidoro de Sevilha em suas Etimologias (XII, II, 31), acreditava-se que simius estaria na raiz de similitudo: “Alii simias Latino sermone vocatos arbitrantur, eo quod multa in eis similitudo rationis humanae sentitur” (alguns acham que são chamados de símios em latim porque parece haver grande semelhança de razão humana neles). Embora ele se apresse em dizer que é falsa essa etimologia, essa teoria faria sucesso na Idade Média – nos bestiários, por exemplo, ou em expressões como: “ars simiae natura” (a arte macaqueia/imita a natureza), “simius humanae naturae simia” (o macaco imita a natureza humana).[47] Bernardo Silvestre diria, por exemplo, no século XII, que o macaco é a “imagem deformada de um homem, ou um homem de natureza degenerada”.[48] Essa visão negativa dos macacos perduraria, como o demonstra uma carta de um certo Odofredus, homem de Leis italiano do início do século XIV, que se queixa do filho ter gastado todo seu dinheiro para “macaquear” livros (“fecit libros suos babuinare”) e fazer letras de ouro.


    Macacos imitando homens abundam nas margens medievais. Entre os muitos exemplos, citamos aquele que porta uma mitra episcopal na margem superior do Saltério de Bohun, datado entre 1356 e 1373 (Londres, British Library, Egerton Ms. 3277[49], f. 22v). Outros exemplos são os macacos caracterizados como mestre e alunos em um manuscrito do Romance de Lancelot de c. 1344 (Paris, BNF, Ms. Fr 122[50], f. 1r) ou em um manuscrito com romances arturianos de 1270-1290 (Paris, BNF, Ms. Fr 95[51], f. 355r); ou o macaco que lê, em um já mencionado manuscrito com romances do ciclo arturiano de c. 1275-1300 (New Haven, Beinecke Rare Book and Manuscript Library, Yale University, Ms. 229, f. 40v). A lista poderia prolongar-se à exaustão, mas aqui importa perceber as ações desempenhadas por esses animais: ainda que não sejam condenáveis nem resultantes de uma condenação explícita, o fato de seus agentes não serem humanos, e sim imitadores destes, transforma-os em algo inadequado para figurar no centro e, no mínimo, risível.


    Um exemplo disso é a margem inferior de um Missal iluminado por Pierre de Raimbeaucourt, de 1323 (La Haye, Koninklijke Bibliotheek, Ms. 78 D 40[52], f. 124r). Nela, vários macacos se apropriam dos objetos pertencentes ao universo do monge copista que está em seu assento, no lado direito. Apesar disso, eles não escrevem na realidade: exibem folhas, um deles bebe tinta do tinteiro e outro mostra o traseiro ao monge. Camille sugere que esse último gesto tenha sido provocado por uma frase “mal dividida” pelo escriba Garnieri di Moriolo, na oitava linha da segunda coluna, “liber est a cul”. Com resto da palavra culpa tendo passado para a linha de baixo, a frase latina passou a significar, em francês, “o livro é do cu”.[53] Há, pois, neste caso, e em vários outros, uma relação que, mais do que antagônica em relação ao centro, é de tensão, ou de uma complementaridade crítica – e que se valia do fato de o texto, em geral, ser feito antes das imagens (centrais ou marginais) do manuscrito.


    A mescla do riso com a crítica, ou um certo humor moralizante, também pode assumir a feição de imagens que fazem uma condenação explícita a determinados comportamentos por meio de animais. É o caso de uma porca usando véu e se olhando no espelho em um manuscrito do Decamerão datado de c. 1460 (Cambridge, MA, Houghton Library, Harvard University, Ms. Richardson 31,[54] f. 9v). Além dos atributos iconográficos típicos da luxúria, esse vício é reforçado pela escolha do animal: como lembra Michel Pastoureau, no final da Idade Média, o porco suplanta o cachorro como símbolo da luxúria.[55]


    Tampouco se pode esquecer das cenas tiradas diretamente de fábulas em que dado comportamento negativo já era conhecido pelos leitores/espectadores sem que precisasse estar explicitado na imagem. Um exemplo muito comum eram imagens inspiradas no Roman de Renart, abundando figurações da raposa, Goupil, trajando vestes eclesiásticas e pregando, como uma crítica a monges beneditinos ou a frades pregadores.[56] Assim é no Aegidius Romanus, governo dos príncipes, traduzido por Henri de Gauchy, no primeiro quarto do século XIV (Troyes, Bibliothèque Municipale, Ms. 898[57], f. 97r), em que a raposa está em um púlpito; ou na margem inferior de um Livro de Horas para uso em Maastricht, do século XIV (Londres, British Library, Ms. Stowe 17[58], f. 84r), em que a raposa prega a dois galos e um ganso.


    d) Inversão no uso ou no funcionamento do corpo


    Outro aspecto da moralização diz respeito aos usos do corpo e às modalidades de seu funcionamento. Isso implica, em geral, na exibição do corpo nu. Em princípio, poderia parecer contraditório falar ao mesmo tempo em exibicionismo e moralização, mas há que se levar em conta o lugar ocupado por essas imagens: sempre às margens. Não se trata de um tema tabu, apenas um tema colocado no seu devido lugar. Segundo Bakhtin, a “cultura cômica na Idade Média era em grande medida o drama da vida corporal (coito, nascimento, crescimento, alimentação, bebida e necessidades naturais)”.[59] O autor não se aprofunda na explicação dessa questão, ainda assim podemos imaginar que isso se dê porque se trata da realidade mais próxima e mais comum aos homens. Entretanto, o corpo – e seu controle – era objeto de grande preocupação para a Igreja. Desse modo, ao mesmo tempo que as margens providenciavam uma certa liberdade, uma certa válvula de escape às pressões sobre esse corpo, elas também reforçavam seu caráter “marginal” em relação à alma.


    Algumas vezes, o corpo desnudo está desempenhando atos sexuais, como em uma cena de sexo oral mesclada à outra de zoofilia na margem superior em uma página do Livro de Horas de Marguerite, do século XIV (Nova York, Pierpont Morgan Library, Ms. 754,[60] f. 16v). Apesar de não ser possível determinar o sexo das pessoas envolvidas no primeiro ato, mesmo com a nudez, é possível precisar que o personagem com papel ativo tem o ânus penetrado pelo longo bico de um ser híbrido. A primeira cena é relativamente rara entre as imagens medievais, mas a segunda não. Três de suas características são bastante comuns nas imagens marginais: a inter-relação entre humanos, animais e híbridos; a penetração; e a ênfase no ânus.


    De todas as partes do corpo desnudo, a mais frequentemente exibida é o ânus: defecando ou sendo exibido, penetrado ou soprado (o que seria uma referência à flatulência). Nas cenas de defecação, as fezes também ganham destaque, como em um Livro de Horas datado entre os séculos XIII e XIV (Cambridge, Trinity College, Ms. B.11.22, f. 73r), em que um personagem defeca em uma vasilha, que é depois entregue a uma dama. A interpretação não é simples, e Michael Camille fala em um “dom das fezes”, como uma paródia ao “dom do sêmen”, implícito em um fabliau como o do “Jouglet”, em que um jovem recém-casado é tomado em sua noite de núpcias por uma insuportável diarreia.[61] As referências constantes às fezes, além de motivações humorísticas, também seriam fruto da convivência muito próxima que se tinha no medievo com os excrementos (utilizados como calefação, combustível para lareiras e adubo, por exemplo). Além disso, como lembrou Kathryn Smith, os excrementos eram frequentemente carregados de poderes positivos ou negativos pelo discurso religioso:


    O excremento poderia contaminar o sagrado e tornar impotente o demoníaco, e a defecação e a liberação de gases poderiam ser conotadas como pecado ou, em sentido oposto, como forma de evitá-lo ou exorcizá-lo, e tudo isso pode explicar porque a maioria das imagens escatológicas aparece nas margens de livros religiosos.[62]


    As cenas de exibição anal são as mais numerosas – algumas delas bastante explícitas, como a da margem superior do fólio 61r do Saltério Gorleston, datado entre 1310 e 1324 (Londres, British Library, Ms. Add. 49622[63]), que figura um homem de costas, abrindo as nádegas de forma a exibir o orifício anal. Em geral, o objetivo é provocar o riso: assim como em vários fabliaux, o ânus é um dos motes do humor. E um humor muitas vezes moralizante, como ocorre no mesmo saltério, que mostra na margem superior do fólio 82r um bispo e um monge nus – reconhecíveis, um pela mitra e o outro pela tonsura e pelo hábito que cobre o tronco. A lógica é a mesma das representações do inferno: manutenção de algum elemento iconográfico que permita a identificação dos personagens – condenáveis no caso do bispo e do monge nus. Os gestos também são, em princípio, compatíveis com os papéis por eles desempenhados: o bispo ergue o dedo indicador da mão direita em gesto de ordem ou prelação, e o monge tem as mãos postas. Porém, a parte inferior do corpo deste revela, indiscutivelmente, a sátira que é feita: de seu ânus desnudo saem pequenas ondulações, provavelmente indicando flatulência.


    Em geral, a menção à flatulência é feita pela disposição de instrumentos de sopro próximos ao ânus, a fim de evocar a emissão de som. Um exemplo é um fólio do Saltério de Ormesby (Oxford, Bodleian Library, Ms. Douce 366,[64] f. 72r) que mostra na margem direita um híbrido com pernas humanas, cabeça de cavalo e uma longa cauda terminando por uma mão que aponta para o próprio ânus, enquanto abaixo dele está um homem vestido, soprando uma espécie de corneta de longa haste que termina logo abaixo do ânus do primeiro personagem.


    Também frequentes são as cenas de penetração – efetivada ou insinuada – do ânus por meio de armas: flechas, lanças, espadas. Muitas dessas cenas têm um caráter negativo explícito, o que não acontece nos tipos citados antes. Nestas, em geral, o personagem a ser penetrado aponta para um erro do copista ou para um termo mal-empregado por ele, ou, ainda, para um termo com duplo sentido. É o caso de três fólios do Saltério de Rutland (Londres, British Library, Ms. Add. 62925, fólios 87v, 66v-67r[65]): na margem inferior do fólio 87v, a flecha atirada pelo homem sem pescoço na direção do ânus do híbrido de nadadeiras é a continuação da haste do p de conspectu suo (“por seu olhar penetrante”), na última linha; na margem inferior do fólio 66v, um macaco montando uma ave semelhante a um avestruz porta escudo e lança e mira o ânus do homem desnudo na página ao lado. Este tem a cabeça tocada pela haste do p de timpanistriarum, na última linha da página: in medio iuvencular[um] timpanistriarum (correspondendo à parte final do salmo 67 (68), 25: “entre [os salmistas] as jovens [tocando] tímpanos”). O gesto que faz esse personagem ao exibir as nádegas, com uma das mãos próximas a ela, lembra justamente o gesto que se faz para tocar um instrumento de percussão como o tímpano. A ideia de jovens dançando e tocando instrumentos poderia ter servido de motivação para essa cena de exibição/penetração.[66]


    e) Inversão de papéis de gênero


    Um último exemplo de imagens nas margens que mostram como esse mundo era prenhe de inversões são as mulheres. Primeiramente, elas são mais abundantes aí do que nas imagens centrais – além de serem mais diversificadas, sem estarem restritas ao paradigma da santidade. Muitas estão envolvidas em atividades cotidianas que seriam usuais às mulheres, bordando e cozinhando, por exemplo, ou em cenas de romance mais ou menos explícito. Todavia, há também muitas mulheres desempenhando papéis que não seriam os seus: nem pecadoras nem trabalhadoras, mas guerreiras ou caçadoras.


    Um exemplo é a margem inferior do fólio 100v de um já mencionado manuscrito com romances arturianos (New Haven, Beinecke Rare Book and Manuscript Library, Yale University, Ms. 229), que mostra um combate a cavalo entre uma dama e um monge, ambos portando escudos brasonados e uma lança. A mulher encontra-se em situação de vantagem, tendo partido a lança de seu adversário, que tem uma expressão de desalento. As inversões são muitas: um religioso exerce um papel de cavaleiro e o mesmo ocorre com uma mulher – que é, ademais, vitoriosa. Os propósitos da figuração desse combate são provavelmente satíricos: uma mock joust, como se refere Hunt,[67] que parodia a imagem e o texto centrais dessa parte do manuscrito, que contém o Romance de Lancelot. Estes contam a história de um cavaleiro ferido pela flecha desgovernada lançada por uma mulher, e que só o melhor cavaleiro de todos poderia curar, ou seja, Lancelot. Segundo Hunt, a imagem marginal “aponta para os papéis destrutivos das mulheres na queda dos nobres na narrativa”.[68]


    Em romances de cavalaria não são incomuns as menções a mulheres que acompanham homens em suas aventuras, e que montam elas também a cavalo e portam armas. Em geral, a motivação delas é o desejo de não abandonar seu amor, o que é considerado digno de escárnio, como observa Philippe Ménart:


    Muitas mulheres apaixonadas não conseguem desviar os olhos do ser amado. Seu ardor faz sorrir […]. No Lancelot em prosa, a amiga de Heitor se recusa a ver o herói se afastar. Quando ela é obrigada a fazê-lo, ela decide acompanhar Heitor em suas cavalgadas aventureiras. Um amor tão exclusivo e tão louco não pode deixar de fazer rir.[69]


    E o autor lembra, ainda, uma passagem em que isso é dito de forma explícita: “Do que se riem todas as damas e a tomam por louca”.[70] No supracitado Romance de Lancelot (Paris, BNF, Ms. Fr 122), no fólio 38v, vemos uma mulher a cavalo, com o que parece ser um escudo brasonado na imagem de centro, acompanhando um cavaleiro. O “direito de entrada” dessa imagem ao centro se explica facilmente pelo texto – como diz a rubrica: Como Lancelot e a donzela chegaram ao chastel de la mare. E o rei falou com Lancelot. Lancelot está em primeiro plano; não obstante, a mulher é facilmente visível, com seu véu e o cavalo vermelho. Há várias outras mulheres (17, no total) montando em imagens centrais deste manuscrito, contudo não combatem. O cavalo é apenas um meio de transporte – e de encontro.


    Mulheres também podem tomar parte em caçadas, um dos passatempos favoritos da nobreza, mas como acompanhantes. Nesse mesmo manuscrito, no fólio 65v, por exemplo, isso ocorre. No entanto, na margem do fólio 1r, uma mulher com arco e flecha e a pé atinge um ser híbrido de visualização difícil, em decorrência do estado de conservação da obra. Considerando todas as imagens do manuscrito, em nenhuma delas as mulheres desempenham papéis tão ativos quanto na margem do fólio 1r – que nele também é praticamente a única margem inferior com imagens historiadas.[71]


    O principal exemplo dessa inversão de papéis de gênero que as margens exibem – e da qual riem –, contudo, é um tipo iconográfico muito difundido: Aristóteles sendo montado, muitas vezes com direito a arreio e chicote, por Phyllis. Tal cena pode ser vista, entre muitos outros, no já mencionado manuscrito com romances arturianos, de 1270-1290 (Paris, BNF, Ms. Fr 95), na margem inferior do fólio 61v (correspondendo à Estoire del Graal). No texto, poucas linhas acima, pode-se ler trop grant folie, referindo-se a uma passagem da narrativa em que os personagens se perdem no deserto do Egito, mas que também poderia se aplicar à imagem, como sustenta Hunt.[72] Outro exemplo, que a mesma autora traz, é uma cena do Saltério-Livro de Horas para uso em Thérouanne (Arras, Musée Diocesian, Ms. 47, f. 74r), na margem inferior correspondente ao salmo 68 (69). Ali também há uma menção à loucura, pois no fólio seguinte (74v) pode-se ler: Deus, tu scis insipientiam meam, et delicta mea a te non sunt abscondita (Ps. 69, 6). Ou seja, nos dois casos, de forma mais ou menos explícita, é condenada a atitude ativa da mulher e a inversão dos papéis de gênero (além de, indiretamente, a relação entre as espécies, pois um homem faz papel de cavalo).


    À terceira margem do manuscrito


    Ainda que as margens sejam um terreno onde a censura não atue com tanto rigor, como afirma Otto Pächt,[73] podemos observar como a divisão entre centro e margem é conservadora, pois mantém o status quo da página, seu ordo: assim como o cristianismo pensa a existência de céu e inferno, santos e diabos, a página contém margem e centro. As relações entre esses dois espaços são, no entanto, mais complexas e abertas que aquelas entre céu e inferno. A margem não é um lugar de punição, de expiação – e muito menos está se falando de um futuro: ao contrário, a margem é o espaço da atualidade, do cotidiano, do profano. A moralização é complexa, não se trata de simplesmente dar lições por meio da margem. Ela é muitas vezes o lugar da desmedida, da mistura – e da inversão.


    No entanto, há que se ter muita cautela ao estudar essas imagens marginais, evitando generalizações. É preciso analisar página por página de cada manuscrito, considerando as especificidades de suas construções topo-lógicas;[74] e, ao mesmo tempo, sem nunca deixar de levar em conta a totalidade da obra, seu contexto de produção, sua temática etc.[75]


    Não há um automatismo que associe direta e inexoravelmente as margens a valores condenáveis, negativos ou inferiores. O Romance de Alexandre (Oxford, Bodleian Library, Ms. Bod. 264) é bastante significativo nesse aspecto. Ele é um dos que possui a maior quantidade de imagens em suas margens (cerca de 180 imagens), e de tipos variados. Abundam, por exemplo, cenas do cotidiano camponês, como os diversos trabalhos no campo, enquanto no centro abundam cenas de batalhas. Uma leitura parcial poderia associar a nobreza ao centro e o campesinato à margem, estabelecendo uma hierarquia social no manuscrito. No entanto, assim como seria enganoso atribuir uma posição apenas marginal aos camponeses na sociedade medieval, também o seria no livro, pois há batalhas cavaleirescas nas margens, além de cenas de amor cortês e de caça.


    É certo, porém, serem raros os casos das típicas imagens “marginais”, como as satíricas ou de nudez, que se situam no centro da página. E, quando elas existem, em geral o texto as justifica, como é o caso de Lancelot nu portando o escudo brasonado que o identifica (além do texto rubricado que serve de legenda), no fólio 211v do Romance de Lancelot (Paris, BNF, Ms. Fr 122). Como o texto rubricado informa, trata-se do episódio em que ele sai de Camelot – fora expulso pela Rainha Guinevere, acreditando que ele a havia traído. A nudez aqui indica sua loucura. Segundo Alicia Servier, essa imagem é um caso único na iconografia dessa passagem nos quase 70 manuscritos preservados do Lancelot em prosa.[76] Para ela, tal escolha se justificaria por uma vontade de aproximar a expulsão do herói à de Adão, pois ambos pecaram e se afastaram de seus respectivos paraísos; e o fato de Lancelot não se cobrir seria um indicativo de sua loucura.[77] É uma hipótese interessante, que fornece mais uma justificativa para a presença de nudez em uma imagem do centro, mas deixa de considerar um detalhe importante: na margem esquerda desse mesmo fólio há um macaco nu – seu ânus é bem marcado –, que apresenta praticamente a mesma gestualidade corporal de Lancelot. Se existe um eco virtual com a Expulsão do Paraíso, há um eco explícito com uma imagem marginal. A inversão da margem aqui funcionaria de modo a reforçar a inversão do centro: a loucura do cavaleiro. Seria equivocado, portanto, afirmar que apenas as imagens do centro fazem referência ao texto.


    Assim, pois, o contraste criado por imagens desses tipos nas margens faz ressaltar a imagem central e, por conseguinte, os valores do centro, sem que ocorra necessariamente uma repressão. Mais do que simplesmente condenar, silenciar ou apagar, o que se faz é ordenar a página – e, por sinédoque, o mundo.


    Referências


    Bakhtin, M. A cultura popular na Idade Média e no Renascimento: o contexto de François Rabelais. São Paulo: Hucitec; Brasília: Editora UnB, 1993.


    Bernardvs Silvestris. De mundi universitate, l. 1, II, l.227-228. Edição de Carl S. Barach e Johann Wrobel. Innsbruck: Verlag der Wagner’schen Universitats-Buchhandlung, 1876. (Bibliotheca philosophorum mediae aetatis). v. 1.


    Boto Varela, G.; Molina Figueras, J. Satire et comique dans l’illustration marginale. Un manuscrit du gothique international catalan. In: Smeyers, M.; Cardon, B. (Ed.). Flanders in an European perspective: manuscript illumination around 1400 in Flanders and Abroad. Lovaina: Peeters, 1995. p. 155-170.


    Buschinger, D. La critique du clergé dans le roman animalier au Moyen Âge. Le clerc au Moyen Âge. Aix-en-Provence: Presses Universitaires de Provence, 1995. Disponível em: <http://www.books.openedition.org/pup/2449>. Acesso em: 27 jul. 2016.


    Camille, M. Image on the edge: the margins of medieval art. Cambridge: Harvard University Press, 1992.


    Caviness, M. Reframing medieval art: difference, margins, boundaries. Tufts University electronic books, 2001. Disponível em: <http://dca.lib.tufts.edu/caviness>. Acesso em: 28 jul. 2016.


    Concílio de Niceia II. Definição e anátemas. 787. Versão em inglês disponível em: <http://www.papalencyclicals.net/Councils/ecum07.htm>. Acesso em: 22 jul. 2016.


    Dale, T. A. Monsters, corporeal deformities and phantasms in the Cloister of Saint-Michel-de-Cuxa. The Art Bulletin, v. 83, n. 3, p. 402-436, 2001.


    Davenport, S. K. Illustrations direct and oblique in the margins of an Alexandre Romance at Oxford. Journal of the Warburg and Courtauld Institutes, v. 34, p. 83-95, 1971.


    Dittmar, P.-O.; Maillet, C.; Questiaux, A. La chèvre ou la femme. Parentés de lait entre animaux et humains au Moyen Âge. Images Re-vues, v. 9, p. 1-42, 2011. Disponível em: <http://www.imagesrevues.revues.org/1621>. Acesso em: 12 jul. 2016.


    Durand, G. Rationale divinorum operum I. 3. In: Davril, A.; Thibodeau, T. M. (Ed.). Turnhout: Brepols, 1998. (Corpus Christianorum. Continuatio Mediaevalis, 140).


    Eco, U. O nome da rosa. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1983.


    ______. Pós-escrito a “O nome da rosa”. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1985.


    Hamburger, J. Review of Michael Camille: image on the edge. The Art Bulletin, v. 75, n. 2, p. 319-327, 1992.


    Hunt, E. M. Illuminating the borders of Northern French and Flemish manuscripts, 1270-1310. Nova York/Londres: Routledge, 2007.


    Kendrick, L. The game of love: troubador wordplay. Berkeley: University of California Press, 1988.


    Leo, D. Images, texts, and marginalia in a “Vows of the Peacock” manuscript (Nova York, Pierpont Morgan Library MS G24). Leida: Brill, 2013.


    Ménard, P. Le rire et le sourire dans les romans courtois en France au Moyen Âge (1150-1250). Genebra: Droz, 1969.


    Millar, E. The luttrell psalter. Londres: The British Museum, 1932.


    Morrison, S. S. Excrement in the late Middle Ages: sacred filth and Chaucer’s fecopoetics. Nova York: Palgrave/Macmillan, 2008.


    Nordenfalk, C. Drolleries. Review of images in the margins of gothic manuscripts by Lilian Randall. The Burlington Magazine, v. 109, n. 772, p. 418-421, 1967.


    Pächt, O. La miniatura medieval: una introducción. Madri: Alianza, 1987.


    Pastoureau, M. O pano do diabo: uma história das listras e dos tecidos listrados. Rio de Janeiro: Zahar, 1993.


    ______. Le cochon: histoire d’un cousin mal aimé. Paris: Gallimard, 2009.


    Pereira, M. C. C. L. Quando a borda não enquadrava: as transgressões nas miniaturas de manuscritos medievais. In: Encontro Regional da ANPUH-Rio, 15., 2012, São Gonçalo. Anais… Disponível em: <http://www.encontro2012.rj.anpuh.org/resources/anais/15/1338468009>. Acesso em: 22 jul. 2016.


    ______. Pensamento em imagens: montagens topo-lógicas no claustro de Moissac. São Paulo: Intermeios, 2016.


    Randall, L. Exempla as a source of gothic marginal imagination. The Art Bulletin, v. 39, n. 2, p. 97-107, 1957.


    ______. The snail in gothic marginal warfare. Speculum, v. 37, p. 358-367, 1962.


    ______. Images in the margins of gothic manuscripts. Berkeley: University of California Press, 1966.


    Sancti Bernardi Abbatis Clarae-Vallensis. Apologia ad guillelmum Sancti-Theoderici Abbatem. In: Migne, J. P. Patrologiae cursus completus. Series Latina. PL 182, col. 893-918A, col. 916. [S.d.]. Disponível em: <http://patristica.net/latina/>. Acesso em: 30 jul. 2016.


    Sandler, L. F. The study of marginal imagery: past, present, and future. Studies in Iconography, v. 18, p. 1-49, 1997.


    Schapiro, M. Marginal images and drôlerie. In: ______. Late antique, early christian and medieval art. Nova York: George Braziller, 1979. p. 197-198.


    Schmitt, J.-C. Liberdade e normas das imagens ocidentais. In: ______. O corpo das imagens: ensaios sobre a cultura visual no Ocidente medieval. São Paulo: Edusc, 2007. p. 133-162.


    Schott, C. M. Intimate reading: marginalia in medieval manuscripts. Tese de Doutorado. University of Virginia, Charlottesville, 2012.


    Servier, A. Le chevalier et le fou: du personnage à la figure dans les enluminures du Lancelot du Lac (XIIIe-XVe siècle). Revue Ad hoc, n. 4, “La Figure”, mar. 2016, p. 1-20. Disponível em: <http://www.cellam.fr/?p=5577&g=22>. Acesso em: 05 jun. 2016.


    Smith, K. A. Liminal limning. Review of image on the edge, by Michael Camille. Oxford Art Journal, v. 17, n. 1, p. 92-96, 1994.


    Sommer, H. O. (Ed.). Le livre de Lancelot del Lac, III, 307, 7-8. Washington: The Carnegie Institution of Washington, 1910. v. 3/1. (The vulgate version of the Arthurian romances).


    Speake, G. Anglo-saxon animal art and its Germanic background. Oxford: Clarendon Press, 1980.


    Vide, D. S. M. [1707]. Constituições primeiras do arcebispado da Bahia. Ed. fac-símile. São Paulo: Typographia A. L. Antunes, 1853; Brasília: Senado Federal, 2011.


    Wirth, J. (Ed.). Les marges à drôleries dans les manuscrits gothiques (1250-1350). Genebra: Droz, 2008.


    


    
      
        1 Eco (1983, p. 96-97).

      


      
        2 “Todos me perguntam por que o meu Jorge, pelo nome, evoca Borges, e por que Borges é tão perverso. Mas eu não sei. Eu queria um cego como guardião de uma biblioteca (o que me parecia uma boa ideia narrativa) e biblioteca mais cego só pode dar Borges, mesmo porque as dívidas se pagam” (id., 1985, p. 26).

      


      
        3 Sancti Bernardi… ([s/d] 2016, tradução nossa). Esse paralelo não passou despercebido a Michael Camille, que assim começa uma das mais importantes obras sobre o tema das margens: “Eu poderia começar, como São Bernardo, perguntando o que tudo isso significa, esses macacos lascivos, esses dragões que se autodevoram, essas cabeças inchadas, esses asnos tocando harpa, esses clérigos que beijam traseiros, esses malabaristas que surgem nas margens dos edifícios medievais, das esculturas e dos manuscritos iluminados?” (Camille, 1992, p. 9).

      


      
        4 Como, por exemplo, <www.discardingimages.tumblr.com> ou < www.patreon.com/Marginalia>. Acesso em: 05 jun. 2016.

      


      
        5 Assim como de outros objetos e lugares igualmente marginais, a exemplo dos consolos de coro (no que tange ao mobiliário de igreja) ou das gárgulas (no que diz respeito à arquitetura).
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